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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o auxílio-educação não 
integra a remuneração do empregado, razão pela qual não é cabível 
a contribuição previdenciária. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 05 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o auxílio-educação não 
integra a remuneração do empregado, razão pela qual não é cabível 
a contribuição previdenciária. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de fls. 426/430, que negou 

provimento ao agravo ao fundamento de que, nos termos da jurisprudência desta Corte, o 

auxílio-educação não integra a remuneração do empregado, razão pela qual não é cabível 

a contribuição previdenciária.

De início, aduz a agravante que se conforma com a primeira parte da 

decisão, deixando de impugná-la no ponto.

Quanto ao tema do auxílio-educação, alega em resumo que, "Com o 

advento da Lei 12.513/2011, a não incidência de contribuição previdenciária patronal 

sobre o auxílio-educação somente ocorrerá na hipótese prevista no art. 28, parágrafo 9º, 

"t", da Lei 8212/1991" (fl. 438).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 465/472.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de agravo manejado pela UNIÃO, desafiando decisão denegatória de 
admissibilidade a recurso especial, este interposto com base no art. 105, III, a, 
da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
assim ementado (fls. 246/247):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-
DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE. FOLHA DE SALÁRIOS. QUINZE 
PRIMEIROS DIAS. AUXÍLIO-CRECHE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
AUXÍLIO EDUCAÇÃO.
COMPENSAÇÃO.
1. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito dos 
tributos lançados por homologação, ressalto que o Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, Rei. Min. 
ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 
27/02/2012), com aplicação do art. 543-B, do CPC (repercussão geral), 
com eficácia vinculativa, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4°, 
segunda parte, da LC n° 118/2005, decidindo pela aplicação da 
prescrição quinquenal para a repetição de indébito, às ações ajuizadas a 
partir de 09 JUN 2005, que é o caso em apreço.
2. É indevida a incidência da contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos pela empresa ao segurado empregado durante os 15 
primeiros dias que antecedem a concessão de auxílio -doença e/ou 
auxílio -acidente, uma vez que tal verba, por não consubstanciar 
contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Diretriz 
pretoriana consolidada no c. STJ e neste Tribunal.
3. No que diz respeito ao aviso prévio indenizado, não incide 
contribuição previdenciária sobre tal verba, por não comportar natureza 
salarial, mas ter nítida feição indenizatória. Precedentes desta Corte e 
dos Tribunais Regionais Federais da 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões.
4. Os valores percebidos a título de auxílio-creche, benefício trabalhista 
de nítido caráter indenizatório, não integram o salário-de-contribuição. 
(TRF1, AGTAG 2009.01.00.040843-3/AP, DESEMBARGADOR 
FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, 
16/10/2009 e-DJF1 p.590; TRF1 AC 0055436-54.2002.4.01.3800/MG 
DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES, SÉTIMA TURMA 
26/02/2010 E-DJF1 P.370) 5. 0 auxílio educação pago pelo empregador 
aos seus funcionários, de forma eventual, para aqueles que estiverem 
frequentando cursos regulares de 2° e 3° graus, tem natureza tipicamente 
indenizatória, não se configurando como salário -de -contribuição 
(Precedente: REsp 953742/SC, Ministro José Delgado, Primeira Turma, 
DJ -e 10/03/2008).
6. A compensação somente poderá ser efetivada após o trânsito em 
julgado da decisão, nos termos da disposição contida no art. 170-A do 
CTN (introduzida pela Lei Complementar n° 104/01), exigência que 
também alcança as situações em que o STF já tenha declarado a 
inconstitucionalidade de tributo/contribuição. Precedentes do STJ: 
(AgRg no REsp 739.039/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 06/12/2007 p. 301).
7. Possibilidade de compensação somente com contribuições destinadas 
ao custeio da Seguridade Social, nos termos da Lei n° 11 457/07, art.26; 
parágrafo único.
8. A correção monetária deverá incidir sobre os valores desde os 
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recolhimentos indevidos, em decorrência da Súmula n° 162 do STJ, com 
a utilização dos índices instituídos por lei. No caso, deve incidir a Taxa 
SELIC, aplicável a partir de 1°/01/96, excluindo-se qualquer índice de 
correção monetária ou juros de mora (art. 39, § 4°, da Lei n° 9.250/95).
9. No concernente à limitação da compensação aos limites percentuais 
estabelecidos pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, que alteraram o art. 89, § 
3°, da Lei 8.212/91 (30%), quanto às contribuições previdenciárias 
arrecadadas pelo INSS, é verdade que "...a partir do julgamento do REsp 
796.064/RJ, Rel. Min. Luiz Fux (DJe de 10.11.08), a eg. Primeira Seção 
consolidou o entendimento de que a compensação do indébito tributário, 
ainda que decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, 
submete-se às limitações impostas pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95. 
Precedentes". (AgRg nos EREsp 830.268/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010). 
Todavia, o pleito de compensação ofertado ocorreu em junho/2010. A 
revogação do § 3°, do art. 89, da Lei n. 8.212/91 aconteceu com a 
Medida Provisória 449, de 2008, convertida na Lei 11.941, de 27 de 
maio de 2009, que entrou em vigor na data de sua publicação.
10. Nessa linha de raciocínio, considerando que o STJ (AgRg-EREsp n° 
546.128/RJ), sob o rito do art. 543-C do CPC, definiu que a 
compensação se rege pela legislação contemporânea ao ajuizamento da 
demanda (AC 0032143-52.2006.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador 
Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.131 de 
03/05/2010), deve ser afastada a limitação ao caso em tela, haja vista 
que a ação foi ajuizada posteriormente à revogação do §3° do art. 89 da 
Lei n° 8.212/91 pela Lei n° 11.941, de 27 MAI 2009.
11. Apelação e remessa oficial não providas.

 
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 264/268).
Aponta a recorrente ofensa aos arts. 535 do CPC/73, 22 e 28, § 9º da Lei 
8.212/91. Sustenta, em resumo: (I) omissão no julgado recorrido que não se 
manifestou acerca das questões postas nos aclaratórios; (II) incidência de 
contribuição previdenciária sobre o auxilio-creche e auxílio-educação, 
primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo de doença ou 
acidente e aviso prévio indenizado.
O Tribunal de origem, em juízo de admissibilidade, reconhecendo a existência 
de recurso repetitivo nesta Corte Superior, negou seguimento ao recurso 
especial relativamente às verbas pagas ao empregado nos primeiros quinze 
dias de afastamento por motivo de doença (Tema 738), aviso prévio indenizado 
(Tema 478), bem como auxílio-creche (Tema 338). Já no tocante ao auxílio-
educação, não admitiu o recurso especial (fls. 316).
Remetidos os autos ao Tribunal de origem para fins do disposto no art. 1.040 e 
1.041 do CPC/15 (fl. 372/376), foi realizado o juízo de conformação (fls. 
387/388).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, importante registrar que, quanto à incidência de contribuição 
previdenciária sobre verbas pagas ao empregado nos primeiros quinze dias de 
afastamento por motivo de doença, aviso prévio indenizado e auxílio-creche, a 
Presidência da Corte local negou seguimento ao apelo raro observando o rito 
previsto no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73 (atual art. 1.030, I, a, do CPC/15) (cf 
fls. 316/317), frente ao quanto decidido por esta Corte no REsp 1.230.957/RS e 
REsp 1.146.772/DF, processados sob o rito dos feitos repetitivos, razão pela 
qual o presente recurso não deverá ser conhecido quanto a tais questões.
No que remanesce, a pretensão não comporta guarida.
Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido vão 
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.070.808/MA, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe 10/6/2020; AgInt no REsp 1.730.680/RJ, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma DJe 24/4/2020; AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.141.396/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Primeira Turma, 
DJe de 12/3/20020; AgInt no REsp 1.588.520/DF, Rel. Ministro Og 
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Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/2/2020 e AgInt no AREsp 1.018.228/PI
, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 25/9/2019.
Quanto à tese trazida a julgamento na petição do recurso especial, a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que auxílio-educação não 
integra a remuneração do empregado, razão pela qual não é cabível a 
contribuição previdenciária.
Nesse sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o auxílio-
educação não integra a remuneração do empregado, razão pela qual não 
é cabível a contribuição previdenciária (AgInt no REsp 1604776/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017). Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1907685/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015; DO ART. 111, I, DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E DOS ARTS. 22, I E § 2º, E 28, § 
9º, DA LEI 8.212/1991. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 
1.022, II, do Código de Processo Civil/2015; ao art. 111, I, do Código 
Tributário Nacional e aos arts. 22, I e § 2º, e 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Incide, assim, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor 
econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não 
podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui 
o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do 
empregado. Precedentes: AgInt no AREsp 1.125.481/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.12.2017;
REsp 1.806.024/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 7.6.2019; e REsp 1.771.668/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 17.12.2018.
3. O acolhimento da tese recursal de que a empresa recorrida não 
atendeu aos requisitos que a lei exige requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ. Nessa linha: AgInt no REsp 1.604.776/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26.6.2017.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp 1532482/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 11/10/2019)
 
PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. QUOTA PATRONAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DELIMITAÇÃO PRECISA DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA N. 284 STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONTROVÉRSIA QUE NÃO FOI OBJETO DE MANIFESTAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REQUISITO DE PREQUESTIONAMENTO 
NÃO CUMPRIDO. SÚMULA N. 211 DO STJ. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
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entendimento no mesmo sentido do acórdão recorrido, pela não 
incidência da contribuição previdenciária sobre o abono assiduidade, 
folgas não gozadas convertidas em pecúnia e valores pagos a título de 
auxílio-educação e creche. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.602.619/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019; REsp n. 1.660.784/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 
20/6/2017.
V - Quanto à nota distintiva alegada pela parte agravante, no sentido que 
a pretensão recursal limita-se ao reconhecimento da incidência da 
contribuição em comento sobre parcelas pagas por liberalidade do 
empregador, quando não satisfeitos os requisitos normativos para 
percepção da verba indenizatória, anoto que esse ponto específico não 
foi objeto de manifestação pelo Tribunal de origem, atraindo o óbice da 
falta de prequestionamento do tema. Com efeito, esta Corte somente pode 
conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo."
VI - O STJ tem entendimento no sentido de que a verificação quanto ao 
preenchimento ou não dos requisitos e pressupostos fáticos para 
pagamento do auxílio-educação demanda, necessariamente, o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.502.153/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 16/8/2021, DJe 20/8/2021; AREsp n. 1.532.482/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 
11/10/2019.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1867829/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 18/11/2021)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

 

No mesmo sentido, os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal segundo o qual não 
incide a contribuição previdenciária patronal sobre o auxílio-educação.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.973.501/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
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de que a contribuição previdenciária não incide sobre o auxílio-educação, visto 
que contribui para a formação intelectual dos trabalhadores.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.672.255/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a declaração de 
inexigibilidade de recolhimento de contribuição previdenciária sobre a verba 
atinente ao auxílio-educação. Após sentença que concedeu parcialmente a 
segurança, foi interposta apelação pela Fazenda Nacional, que teve seu 
provimento parcialmente concedido pelo Tribunal a quo, ficando consignado o 
entendimento de que é indevida a incidência de contribuição previdenciária 
sobre o auxílio-educação. Nesta Corte, o recurso não foi provido.
II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que 
a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido 
incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 
apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada 
violação pelo Tribunal de origem dos dispositivos legais indicados pela 
recorrente.
III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
IV - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entende que o auxílio-
educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na 
qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in 
natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, 
a base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária. In verbis: 
AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019 e AgInt no REsp n. 1.502.153/ES, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
20/8/2021.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.962.030/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

 
Por outro lado, compulsando os autos, verifica-se que a alegação ora 

sustentada pela parte agravante fincada no argumento de que, "Com o advento da Lei 

12.513/2011, a não-incidência de contribuição previdenciária patronal sobre auxílio-

educação somente ocorrerá na hipótese prevista no art. 28, parágrafo 9º, "t", da Lei 

8.212/91)" não constou das razões de recurso especial (cf fls. 271/293).

Assim, tal argumento nem sequer merece ser conhecido pelo órgão 

julgador, por se constituir em indevida inovação recursal, tendo-se operado a preclusão 

consumativa a esse respeito. Nessa mesma linha, destacam-se:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
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SÚMULA N. 283 DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
VI - Quanto à alegada ofensa aos arts. 3º, 11, 489 e 1.022 do CPC, observo que 
tais violações não foram objeto de alegação no recurso especial. É inviável a 
análise de tese não suscitada no recurso especial por se tratar de evidente 
inovação recursal (AgInt nos EDcl no AREsp 1.496.470/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
3/9/2020). Da mesma forma, o STJ possui firme entendimento no sentido de ser 
incabível inovação recursal, em agravo interno, com base em alegação de fato 
novo.
Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 761.207/RJ, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 29/4/2016; AgRg no Ag 1.424.188/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/2/2012; AgInt nos 
EDcl no MS 24.834/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.822.817/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RESP. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DIREITO 
RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO DO 
MANDAMUS. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DE COBRANÇA DE 
PARCELAS REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS. ALEGAÇÃO DA FAZENDA 
BANDEIRANTE DE PRESCRIÇÃO PARCELAR. ARGUMENTO NÃO 
SUSCITADO NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DO ENTE FEDERATIVO NÃO 
CONHECIDO.
1. A tese trazida pela parte agravante, no sentido de que, escolhendo os 
agravados a via da ação de cobrança, é certo que podem se valer tão somente 
da interrupção do prazo prescricional para o ajuizamento da própria ação 
individual, mas não do marco interruptivo da prescrição parcelar, isto é, do 
período relativo aos cinco anos anteriores ao ajuizamento desta ação, não foi 
suscitada nas razões do Recurso Especial, tratando-se, pois, de indevida 
inovação recursal, vedada na estreita via do Apelo Nobre (AgInt no REsp 
1.894.595/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18.12.2020).
2. Agravo interno do Ente Federativo não conhecido.
(AgInt no REsp 1.963.652/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA33610185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 29/08/2022 17:14:13
Código de Controle do Documento: 318372f9-2265-4010-900c-9a95bb1ebffb



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.081.601 / DF
Número Registro: 2017/0075146-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00293154420104013400 293154420104013400

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ACAILANDIA
ADVOGADO : FRANCISCO CARDOSO DE ALMEIDA NETTO E OUTRO(S) - DF032837

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ACAILANDIA
ADVOGADO : FRANCISCO CARDOSO DE ALMEIDA NETTO E OUTRO(S) - DF032837

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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